
Coroando o grande trabalho realizado pelo Sindjus 
no TJDFT em defesa do aumento de 30% para 50% 
de servidores em teletrabalho, o Tribunal Pleno 

aprovou, nesta terça-feira (28/11), por unanimidade, a 
proposta de alteração da Resolução CNJ 481/2022 que 
será encaminhada à apreciação do CNJ.

Os coordenadores Costa Neto, Abdias Trajano, Chico 
Vaz, Sonia Cardoso, Anderson Ferreira, Júlio Horta, 
Francisco Xavier, Iveraldo Vasconcelos, Arlete Alves e 
Gisele Sérgio acompanharam a votação no Plenário 
do TJDFT. Antes da votação, os coordenadores ainda 
conversaram com vários desembargadores, reforçando o 
pleito do Sindicato e entregando fisicamente memoriais 
no sentido de se garantir essa ampliação significativa do 
percentual de servidores em teletrabalho.

Vitória: após forte campanha do 
Sindjus, TJDFT aprova proposta de 
50% de servidores em teletrabalho

A advogada do Sindjus, Clarissa Sousa de Araújo, 
fez sustentação oral primorosa em defesa da proposta, 
argumentando em favor do aumento do número de 
servidores em teletrabalho. Demonstrou o quanto essa 
elevação do percentual de 30% para 50% favorece os 
servidores e a instituição, com ganhos consideráveis em 
matéria de produtividade e economia para o órgão.

Foi uma longa campanha desenvolvida pela Diretoria 
do Sindjus até esse resultado extremamente positivo, 
com a realização de diversas reuniões, inclusive com 
o presidente, desembargador Cruz Macedo, e com o 
corregedor, desembargador J.J. Carvalho; e com os 
representantes do Sindicato participando ativamente 
de todas as reuniões do Grupo de Trabalho instalado 
pelo tribunal para debater uma alternativa à Resolução 
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CNJ 481/2022. O Sindjus entregou memoriais aos 
desembargadores, fixou faixas, distribuiu adesivos, 
placas e um boletim informativo, mobilizando servidores 
e sensibilizando magistrados. Enfim, o Sindicato não 
poupou esforços para construir essa vitória.

O Sindjus faz um 
agradecimento especial ao 

presidente e ao corregedor do 
TJDFT, desembargadores Cruz 

Macedo e J.J. Carvalho, 
pelo apoio ao pleito. 

 Inclusive, o Sindicato conta com a colaboração do 
presidente e do corregedor na articulação junto aos 
conselheiros do CNJ, para que a proposta seja aprovada 

naquela Corte. Importante recordar que nas reuniões que 
o Sindjus realizou com J.J. Carvalho no dia 13 de novembro, 
e com Cruz Macedo neste dia 28/11, os desembargadores 
se colocaram à disposição para ajudar nessa jornada e na 
interlocução junto ao CNJ até a consolidação da proposta 
aprovada no TJDFT.

Agora, toda a atenção do Sindjus estará voltada ao CNJ.
O Sindicato vai distribuir memoriais aos conselheiros 

e agendar reuniões para fazer a defesa dessa proposta. 
Além de garantir o aumento do percentual de teletrabalho 
para os servidores do TJDFT, o Sindjus destaca que essa 
proposta vai abrir caminho para ocorrer mudanças 
positivas e gerais nesse sentido, com a alteração da 
Resolução CNJ 481, de modo a ser implementada essa 
medida para todos os tribunais e órgãos do Poder 
Judiciário. Por isso, é fundamental o apoio de toda a 
categoria a essa luta. Juntos, somos mais fortes.



Desde que a Resolução CNJ nº 481 foi publicada, em 
22 de novembro de 2022, reduzindo para 30% o nú-
mero máximo de servidores em teletrabalho, o Sind-

jus vem atuando em várias frentes pela sua revogação ou 
flexibilização. Foram inúmeras reuniões realizadas no CNJ 
com o ministro Vieira de Mello, relator da matéria, bem 
como com a juíza auxiliar da presidência, o secretário-ge-
ral e o diretor-geral daquele Conselho. O Sindjus se reuniu 
também com representantes das Administrações de todos 
os tribunais superiores, do CJF, do CSJT, do TRF1, do TRT10, 
do TREDF e do TJDFT visando propor e defender o aumen-
to do número de servidores em teletrabalho.

Ainda em 2022, no dia 12 de dezembro, o Sindjus pro-
tocolizou Requerimento Administrativo no CNJ objetivan-
do a revogação ou a suspensão imediata da Resolução 481 
e de seus efeitos.

Um dos motes da campanha contínua do Sindjus contra 
a Resolução 481 é a defesa da autonomia dos tribunais. 
O Sindicato entende que cada tribunal tem uma realidade 
distinta, que deve ser considerada.

Com essa linha de raciocínio, o Sindicato solicitou ao TJDFT 
e a outros tribunais a criação de uma comissão, com partici-
pação do Sindicato, para estudar o cenário interno e debater 
acerca de uma proposta de alteração da Resolução 481.

Entrega de memoriais aos Desembargadores e partici-
pação na Sessão do Tribunal Pleno

Os coordenadores do Sindjus Abdias Trajano, Sonia Car-
doso, Iveraldo Vasconcelos, Júlio Horta, Francisco Xavier e 
Anderson Ferreira entregaram pessoalmente memoriais 
aos Desembargadores e fizeram a defesa pela manuten-
ção do artigo 9° da Resolução TJDFT 14, de 6 de outubro 
de 2021, que não limitava o número de servidores em 
teletrabalho. Além disso, os dirigentes acompanharam 
presencialmente no dia 24/1 a sessão administrativa do 
tribunal pleno destinada a apreciar o tema e fizeram a in-

Sindjus trabalhou intensamente pelo aumento 
do percentual de 30% para 50% de servidores 

em teletrabalho que está na pauta 
do Pleno do TJDFT desta terça 

terlocução direta com todos os Desembargadores em de-
fesa do teletrabalho e da não aplicação da Resolução CNJ 
481/2022, sugerindo fosse aprovada proposta a ser envia-
da ao CNJ de revogação ou suspensão da Resolução 481. 

Sustentação oral
No dia 24 de janeiro, o ad-

vogado do Sindjus Augusto 
César Guerra Pereira Martins 
fez sustentação oral duran-
te a sessão administrativa do 
TJDFT dedicada a analisar a 
Resolução 481, tecendo crí-
ticas muito bem fundamentadas a essa resolução, afir-
mando, por exemplo que “o CNJ não se preocupou com 
as diferenças que temos no Brasil todo. Não dá para você 
falar que uma comarca no interior tem que ter limites 
iguais ao TJDFT.” “Para mim, essa resolução 481 foi fun-
damentada com espectro muito generalista, sem anali-
sar o nosso país que é enorme”, sustentou o advogado. 

Criação do GT
Atendendo a uma demanda do Sindjus, o TJDFT ins-

tituiu, por meio da Portaria GPR 317/2023, grupo de 



trabalho responsável por subsidiar proposta ao CNJ de 
alteração do percentual máximo de servidores que po-
derão realizar teletrabalho, no âmbito da Justiça do Dis-
trito Federal. O Sindicato teve o coordenador Anderson 
Ferreira como membro titular e a coordenadora Sônia 
Cardoso como suplente deste GT, que foi coordenado 
pelo corregedor do tribunal, desembargador J.J Carvalho. 

Sindjus apresenta proposta
Na reunião do GT do dia 16 de fevereiro, o Sindjus 

apresentou proposta por escrito colocando diversos ar-
gumentos que reforçam a necessidade de se respeitar a 
autonomia administrativa dos tribunais. Na ocasião, a co-
ordenadora do Sindjus Sônia Cardoso, reportando-se ao 
documento protocolizado pelo Sindicato, propôs a manu-
tenção da política de teletrabalho vigente durante a pan-
demia, com a imediata revogação ou suspensão da Resolu-
ção 481 do CNJ. Ainda em sua manifestação, Sônia Cardoso 
destacou a iniciativa de criação do Grupo de Trabalho e de 
realização dos estudos e, no caso de não se acatar a pro-
posta de manutenção do teletrabalho nos moldes da pan-
demia, defendeu a necessidade de se aumentar para 70% 
o percentual de servidores em trabalho remoto, ficando 
apenas 30% em sistema de trabalho presencial.

O Sindjus ainda solicitou que fossem excluídos do contin-
gente presencial pessoas com comorbidades, idosos, ges-
tantes e lactantes, pessoas com deficiência, servidores da 
área de TI e servidores da área administrativa que não aten-
dam o público externo. O documento também pediu que os 
gestores realizem um rodízio entre os servidores em traba-
lho presencial, que possibilite a alternância com o trabalho 
remoto, e a criação de uma mesa permanente de negocia-
ção para que a norma fique em constante aperfeiçoamento. 

Reunião com presidente
No início de junho, o Sindjus se reuniu com o presiden-

te do TJDFT, desembargador José Cruz Macedo, para tratar 
das pautas específicas e gerais da categoria, dentre elas o 
teletrabalho. Na oportunidade, os coordenadores infor-
maram ao presidente sobre a proposta apresentada pelo 
Sindicato ao GT, defenderam o aumento do número de 
servidores em teletrabalho e que os gestores tenham liber-
dade para fixar o regime de teletrabalho dos seus servido-
res, primando pela prestação jurisdicional de excelência. O 
presidente informou que vem ouvindo as áreas do tribunal 
e se comprometeu a solicitar ao Corregedor para agilizar 
os trabalhos relativos à apresentação de estudos que pos-
sam subsidiar proposta ao CNJ. Ponderou que é preciso 
haver uma articulação mais ampla junto ao CNJ, e que vem 
sendo realizados estudos a serem apresentados e debati-
dos com relação a áreas mais compatíveis com o teletraba-
lho como TI, Escola Nacional, ampliação dos Juízos 100% 
digitais, juízos de execução fiscal e juizados especiais, etc. 

GT aprova proposta
No dia 16 de junho, o Sindjus participou da reunião final 

do Grupo de Trabalho do TJDFT que, após muito debate, 

aprovou, por consenso, a proposta de retorno ao percen-
tual de servidores em teletrabalho no TJDFT do período 
pré-pandemia, com 50% dos servidores em regime de tele-
trabalho, excluindo desse percentual os servidores com de-
ficiência, da área de TI, e da Escola de Formação Judiciária. 
Na ocasião ficou definido como próximos passos que a pro-
posta seria encaminhada ao presidente do TJDFT, desem-
bargador Cruz Macedo, e submetida ao pleno do tribunal. 
Avaliação: o Sindjus considera que esse percentual de 
50% ainda não é o ideal, mas que foi o possível a ser apro-
vado no momento, representando assim um avanço im-
portante em relação ao que está sendo praticado hoje. 
Sindjus intensifica campanha

No início de novembro, o Sindjus iniciou uma ampla 
campanha no TJDFT-Sede e nos fóruns com fixação de fai-
xas e distribuição de adesivos e de boletim impresso em 
defesa da proposta de 50% de servidores em teletrabalho.

O objetivo é sensibilizar os desembargadores e chamar 
a atenção da sociedade para a importância deste pleito. 

Reunião com o corregedor
No dia 13 de novembro, coordenadores do Sindjus 

se reuniram com o corregedor do TJDFT, desembarga-
dor J.J. Costa Carvalho, para tratar do prosseguimento 
da proposta de elevar de 30% para 50% o percentual de 
servidores em teletrabalho. O corregedor informou que 
havia se firmado, recentemente, um acordo entre Corre-
gedoria e Presidência para encaminhar e incluir na pauta 
do Pleno a proposta em questão. O corregedor frisou ser 
favorável ao aumento do percentual de servidores em te-
letrabalho e se colocou à disposição para ajudar na con-
solidação desta proposta e na sua defesa junto ao CNJ. 

Inclusão na pauta
No dia 23 de novembro, o Sindjus tomou conhecimen-

to de que a proposta de elevar de 30% para 50% o per-
centual de servidores em teletrabalho foi incluída como 
item 2 da pauta da sessão do Tribunal Pleno do dia 28 
de novembro (terça-feira), com início previsto para as 
13h30, atendendo assim à solicitação e esforços realiza-
dos pelo Sindjus neste sentido.


